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Na noite dessa quarta-feira, 22, a Câmara derrubou o veto total ao projeto de lei nº 20, de
12 de novembro de 2019 de autoria do vereador Jairo Furini. Os vereadores acataram o
parecer jurídico as quais discordou das razões do veto apresentados pelo Executivo.
O veto foi rejeitado com os votos contrários dos vereadores Van do Negavan e Reinaldo
Nunes.

Sobre o Projeto de Lei
Os vereadores da Câmara Municipal de Santa Isabel aprovaram em sessão ordinária do dia
18/02, o Projeto de Lei nº 20, de 12 de novembro de 2019, que estabelece limite de peso do
material escolar dos alunos da rede pública e particular no Município. O projeto estabelece
que o material escolar não pode ultrapassar 7% do peso do aluno da educação infantil, com
até 10 anos de idade e 10% dos estudantes do ensino fundamental e médio/técnico, com
mais de 10 anos de idade.
Ainda de acordo com a proposta, “A Secretaria Municipal de Educação e a Secretaria
Municipal de Saúde deverão colaborar com os estabelecimentos de ensino públicos e
privados na divulgação das informações sobre os riscos à saúde pelo excesso de peso
transportado”.
“Conforme dados da Organização Mundial de Saúde, 85% das pessoas têm, tiveram ou terão
dores nas costas por transtornos provocados por problemas de coluna, e parte delas
poderiam ser evitados na infância, se não tivessem sobrecarregado sua massa óssea, ainda
em formação”, justifica o autor do projeto, vereador Jairo Furini.
A fiscalização do cumprimento desta lei, de acordo com o texto, ficará a cargo da Secretaria
Municipal de Educação.
Referente as penalidades propostas caso haja descumprimento da Lei, destaca-se na
primeira ocorrência, “a lavratura de auto de advertência dirigido ao diretor do
estabelecimento público ou privado”. Já em caso de reincidências, “ao estabelecimento
privado será lavrado auto de infração dirigido, ao diretor e multa no valor de 10 UFM
(Unidade fiscal do Município), por excedente constatado”.
Já, a penalidade referente a reincidências das unidades de ensino público, a Lei estabelece a
abertura de sindicância administrativa para apurar responsabilidades e punições ao
responsável de acordo com o Estatuto do Servidor Público Municipal.



CÂMARA REJEITA VETO TOTAL A PROPOSTO PELO EXECUTIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL

https://camarasantaisabel.sp.gov.br/wp-content/uploads/2020/04/Plenário2_22_04_2020.jpg

